
CADERNO DE ENCARGOS

cEssÃo DE EXPLORAçÃO DO BAR VILLA PRAIA

DA PRAIA DAS ROCAS

Cláusula 1,"

Obieto

1. O presente Caderno de Encargos tem por objeto definir as condições iurídicas e

técnicas para a cessão de exploração do Bar Villa Praia da Praia das Rocas.

2. A atividade a desenvolver, que deve compreender a prestação de um serviço de

qualidade, deve estar incluída nos códigos de atividade económica (CAE) de restauração

e bebidas.

Cláusula 2"

Contrato e documentos integrantes

1. O contrato a celebrar entre a entidade cedente e o cessionário é composto pelo

respetivo clausulado e pelos seus anexos.

2. Fazem ainda parte integrante do contrato, pela ordem de prevalência indicada, os

seguintes documentos:

a) Os suprimentos de erros e omissões das peças do procedimento, expressamente

aceites pela entidade competente;

b) Os esclarecimentos e retificações às peças do procedimento;

c) O presente Caderno de Encargos;

d) O Programa do Procedimento e a ata da hasta pública;

e) A licitação vencedora (renda mensal proposta);

f) Os esclarecimentos prestados pelo adiudicatário no âmbito do procedimento.

3. Em caso de divergência entre o clausulado do contrato e os documentos referidos

no número anterior, prevalecerão estes últimos, salvo quanto a aiustamentos



expressamente aceites pela Prazilândia - Turismo e Ambiente, E.M., nos termos legais

aplicáveis.

Cláusula 3"

Prazo de vigência e época balnear

1. O contrato tem início com a sua assinatura e é celebrado para a época balnear de

2026, entendida como o período compreendido entre 15 de iunho de 2026 e 20 de

setembro de2026.

2. Durante a época balnear, o estabelecimento deve estar aberto ao público nos

termos previstos na cláusula 7'.

3. Mediante requerimento do cessionário, apresentado com antecedência mínima de

60 dias em relação ao termo da época balnear de 2026, a cessão de exploração pode ser

renovada por períodos adicionais, até ao limite máximo de mais duas épocas balneares

consecutivas, ficando a renovação dependente de deliberação da entidade cedente, com

base em relatório do gestor do contrato.

4. Em caso de renovação, podem ser revistas a renda e as condições de exploração,

devendo o cessionário aceitar expressamente as novas condições.

Cláusula 4"

Cessação do contrato

1. A cessão de exploração pode cessar por qualquer das formas legalmente previstas,

designadamente revogação, resolução, denúncia ou caducidade.

Z. Qualquer das partes pode denunciar o contrato, por causa devidamente iustificada,

mediante comunicação escrita enviada por carta registada com aviso de receção, com

antecedência mínima de 30 dias relativamente ao termo da época balnear em curso ou

de qualquer período de renovação.

S. Sem preiuízo de outros fundamentos previstos na lei ou no presente Caderno de

Encargos, a entidade cedente pode resolver o contrato, a título sancionatório, quando o

cessionário incumprir de forma gïave ou reiterada as obrigações que sobre si impendem.
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4. A resolução opera-se por interpelação do cessionário através de carta registada

com aviso de receção, com indicação expressa e fundamentada dos factos que a iustificam,

produzindo efeitos na data aí indicada, que não pode ser anterior ao 10o dia subsequente

ao da receção da comunicação.

5. Verificando-se a resolução do contrato por incumprimento imputável ao

cessionário, este fica impedido, por um período de dois anos consecutivos, de participar

em procedimentos promovidos pela entidade cedente ou pelo Município de Castanheira

de Pera com idêntico objeto.

6. Antes da decisão de resolução a título sancionatório, é assegurado ao cessionário

o exercício do direito de audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento

Administrativo.

Cláusula 5"

Preço contratual e condições de pagamento

1. O valor mensal a pagar pela cessão de exploração é o resultante da licitação

vencedora na hasta pública, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2. Em caso de renovação do contrato para épocas balneares subsequentes, o valor

mensal poderá ser atualizado de acordo com o regime legal de atualização de rendas para

fins não habitacionais, mediante aplicação do coeficiente legal publicado em Diário da

República, sem prejuízo de outra revisão que venha a ser fixada pela entidade cedente e

aceite pelo cessionário.

3. As rendas são devidas por cada mês da época balnear e devem ser pagas entre o

dia 1 e o dia 8 do próprio mês, por transferência bancária para o IBAN que for indicado

pela entidade cedente, ou por outro meio expressamente autorizado.

4. Em caso de exploração do estabelecimento fora da época balnear, se for autorizada

ou comunicada nos termos da cláusula7u, o valor a pagar e a forma de pagamento serão

fixados por deliberação da entidade cedente, previamente comunicada ao cessionário.



Cláusula 6'

Âmbito da cessão, instalações, obras e equipamento

1. A presente cessão de exploração abrange o espaço físico afeto ao Bar Villa Praia

da praia das Rocas, incluindo a área interior e a área de esplanada ou zonas de apoio que

lhe seiam afetas, bem como os equipamentos fixos e móveis, máquinas e acessórios

propriedade da entidade cedente, constantes de inventário a elaborar pela entidade

cedente.

Z. O imóvel e os equipamentos são entregues ao cessionário no estado em que se

encontram à data da vistoria inicial, que será realizada aquando da assinatura do

contrato ou em data imediatamente anterior, não ficando a entidade cedente obrigada à

sua substituição ou reparação em caso de avaria ou deterioração ocorrida durante a

exploração, salvo se tal resultar de facto que lhe seia diretamente imputável.

3. O cessionário obriga-se a:

a) Utilizar as instalações e os equipamentos com o cuidado e diligência devida,

garantindo a sua boa conservação;

b) Substituir, por sua conta e risco, os equipamentos que inutilizar ou perder, por

outros de qualidade equivalente, mediante prévia aprovação escrita da entidade cedente;

c) Elaborar e manter atualizado, durante a vigência da cessão, um inventário do

equipamento existente, do seu estado de conservação e das eventuais substituições, o

qual deve estar permanentemente disponível para consulta pelo gestor do contrato.

4. Qualquer obra de conservação, adaptação ou melhoria que o cessionário pretenda

realizar no espaço cedido carece de préüo consentimento escrito da entidade cedente.

5. As obras autorizadas devem ser executadas em conformidade com a legislação em

vigor, as normas técnicas aplicáveis e as decisões das entidades competentes, não

podendo ser deixadas inacabadas, sob pena de o cessionário indemnlzar a entidade

cedente no valor necessário à sua conclusão ou à reposição da situação anterior.



6. No início e no final da época balnear de 2026, será realizada uma vistoria às

instalações e equipamentos, por técnicos designados pela entidade cedente, para

verificação do seu estado e identificação de eventuais anomalias ou danos imputáveis ao

cessionário.

Cláusula 7"

Horário de funcionamento e obrigações principais do cessionário

1. Durante a época balnear de 2026, o cessionário deve manter o bar em

funcionamento, no mínimo, entre as 16h00 e as 25h00, todos os dias da semana.

2. Nos meses de junho, iulho e agosto de 2026 o estabelecimento não pode encerrar

ao público em qualquer dia, cabendo ao cessionário organizar os recursos humanos de

modo a assegurar o cumprimento do horário e o descanso semanal dos trabalhadores,

nos termos legais.

S. Após as 25h00, o cessionário pode abrir o estabelecimento ao público em geral,

devendo comunicar previamente essa intenção à entidade cedente, por escrito' com

antecedência mínima de 5 dias, ficando sujeito às obrigações de higiene, segurança e

demais condições de exploração aplicáveis, bem como ao pagamento dos valores que

forem fixados nos termos da cláusula 5', n" 4.

4. Sem preiuízo de outras obrigações previstas na lei ou no presente Caderno de

Encargos, o cessionário obriga-se, em especial, a:

a) Garantir a prestação de um serviço de qualidade, adequado à natureza turística e

balnear da Praia das Rocas e da Villa Praia;

b) Manter o bar, a esplanada e demais zonas adjacentes, bem como os equipamentos

e utensílios, em perfeitas condições de limpeza, higiene e bom estado de conservação;

c) Assegurar a limpeza, manutenção e bom funcionamento das instalações sanitárias

afetas ao espaço, nos termos e condições definidos pela entidade cedente;
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d) Proceder à recolha, separação e depósito adequado de resíduos (com adequado

cumprimento das regïas ambientais), cumprindo as normas legais e as orientações da

entidade cedente ou dos serviços municipais;

e) Não acumular vasilhame, resíduos ou materiais que preiudiquem a estética do

local, o ambiente ou a segurança;

0 Reparar ou substituir, de imediato e dentro do prazo que lhe for fixado pela

entidade cedente, os equipamentos que, em consequência de deficiente utilização, não

ofereçam condições de higiene, segurança ou apresentação adequadas;

g) Cumprir todas as normas legais aplicáveis em matéria de higiene e segurança

alimentar, designadamente implementando e mantendo um sistema de HACCP

adequado à atividade desenvolvida;

h) Dar cumprimento às recomendações das autoridades de fiscalização alimentar,

sanitária, económica e de segurança, no prazo que por estas for fixado;

i) Cumprir integralmente as obrigações laborais, fiscais e contributivas relativas ao

pessoal afeto à exploração;

D Comunicar à entidade cedente, no prazo de 10 dias, qualquer facto relevante que

altere a sua firma ou denominação social, os seus representantes legais, o domicílio ou a

sede, ou a respetiva situação iurídica;

k) Facultar ao gestor do contrato e a outros representantes da entidade cedente o

acesso às instalações, sempre que estes o solicitem para efeitos de fiscalização;

l) Pagar pontual e integralmente as rendas e demais quantias devidas nos termos do

contrato;

m) Suportar as despesas com consumos de gás, telecomunicações e outros

necessários à exploração, bem como as despesas com a celebração e manutenção dos

respetivos contratos com as entidades fornecedoras;



n) Dotar as instalações de caixa de primeiros socorros em boas condições de

utilização;

o) Adotar comportamentos e práticas que promovam a segurança e o bem-estar dos

utentes, bem como a boa imagem da Villa Praia, da Praia das Rocas e da entidade cedente;

p) Não dar ao espaço utilização diversa da prevista para estabelecimento de

restauração e bebidas, salvo autorização prévia e escrita da entidade cedente;

q) Praticar preços equilibrados e compatíveis com os normalmente praticados em

estabelecimentos de natureza semelhante no Restaurante da Praia das Rocas;

r) Apresentar à entidade cedente, para préüa aprovação, a tipologia das bebidas a

vender;

s) Não realizar quaisquer outras atividades, que não a do objecto contratual cedido;

t) Não ceder onerosa ou gratuita, por qualquer meio, a sua posição contratual; e

u) Restituir findo o contrato,liwe de equipamentos, estruturas e mobiliário local.

Cláusula 8"

Seguros

1. O cessionário responde pelos danos causados a terceiros, pessoas ou bens,

decorrentes da exploração do estabelecimento, bem como pelos danos causados nas

instalações e equipamentos cedidos, quando a eles seia imputável.

2. Antes do início da exploração, o cessionário deve contratar e manter em vigor,

pelo menos:

a) Seguro de acidentes de trabalho relativo a todo o pessoal ao seu serviço, nos

termos da lei aplicável;

b) Seguro multirriscos, com capitais seguros adequados mas nunca inferiores a €

50.000,00, que cubra, designadamente, danos no imóvel e nos equipamentos cedidos,

incêndio, inundações e responsabilidade civil de exploração, nos termos da apólice.
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3. Os comprovativos da celebração dos seguros indicados no número anterior devem

ser apresentados à entidade cedente aquando da celebração do contrato.

4. Em caso de renovação do contrato, o cessionário deve apresentar, até 50 de abril

de cada ano de vigência, comprovativos atualizados da manutenção em vigor dos

contratos de seguro referidos.

Cláusula 9"

Propriedade industrial, patentes, licenças e direitos de autor

1. São da exclusiva responsabilidade do cessionário todos os encargos decorrentes

da utilização de marcas registadas, patentes, licenças, direitos de autor ou outros direitos

de propriedade industrial ou intelectual no âmbito da exploração do estabelecimento.

2. Se a entidade cedente vier a ser demandada iudicial ou extraiudicialmente em

virtude de alegada violação de direitos de propriedade industrial ou intelectual

resultante da atividade do cessionário, este é obrigado a intervir no processo, se for o

caso, e a indemnizar a entidade cedente por todas as despesas e quantias que a mesma

venha a suportar em consequência.

Cláusula L0"

Obrigações da entidade cedente

A entidade cedente compromete-se a:

a) Colaborar com o cessionário, dentro das suas atribuições e competências, na resolução

de questões relacionadas com o espaço cedido e com o bom funcionamento do

estabelecimento;

b) Proceder à entrega do espaço e dos equipamentos nas condições apuradas em vistoria

inicial, elaborando o respetivo auto;

c) Verificar, diretamente ou através de técnicos designados, o estado das instalações e

equipamentos, sempre que o entenda conveniente, podendo emitir recomendações de

melhoria ou determinar a execução de trabalhos necessários à segurança e conservação

do imóvel, sem prejuízo das responsabilidades do cessionário.



Cláusula 1.1"

Caução

1. Para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, é

exigida ao cessionário a prestação de caução no valor correspondente a uma vez o valor

da renda mensal resultante da licitação vencedora, sem IVA.

Z. A caução é prestada mediante depósito em numerário em conta a indicar pela

entidade cedente ou mediante garantia bancária à primeira solicitação, de acordo com

minuta a fornecer pela mesma entidade.

S. A entidade cedente pode proceder à execução total ou parcial da caução, sem

necessidade de decisão iudicial prévia, para satisfação de créditos próprios resultantes

de mora, cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo das obrigações

contratuais, incluindo, nomeadamente, a entrega de equipamentos estragados ou

inutilizados.

4. Aexecução parcial outotal da caução obrigao cessionário a repor o respetivovalor

inicial, no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação para o efeito.

5. A caução será libertada no prazo de 50 dias após a cessação do contrato, desde que

se verifique o integral cumprimento das obrigações contratuais e após vistoria final às

instalações e equipamentos.

Cláusula 12"

Transmissão da posição contratual e sub-exploração

1. O cessionário não pode transmitir, total ou parcialmente, a sua posição contratual,

nem constituir quaisquer direitos de gozo ou fruição a favor de terceiros sobre o espaço

cedido, designadamente através de subarrendamento, comodato, cessão de exploração

ou qualquer outra forma de sub-exploração, temporária ou permanente, onerosa ou

gratuita, sem autorização expressa, prévia e escrita da entidade cedente.



2. Qualquer transmissão ou sub-exploração feita com violação do disposto no

número anterior constitui fundamento de resolução imediata do contrato pela entidade

cedente, sem direito a indemnização a favor do cessionário.

Cláusula 13'

Resolução por parte da entidade cedente

A entidade cedente pode resolver o contrato e reaver a posse do espaço cedido, sem

obrigação de indemnizar o cessionário, sempre que se verifique, nomeadamente, uma

das seguintes situações:

a) Falta de pagamento da renda por período superior a dois meses consecutivos, ou três

meses interpolados, durante a vigência da época balnear;

b) Utilização abusiva ou deterioração relevante das instalações ou dos equipamentos

cedidos, imputável ao cessionário;

c) Prática de atos ou omissões que comprometam de forma gÍave a qualidade ou o regular

funcionamento do serviço prestado aos utentes;

d) Não exploração do estabelecimento por período superior a três dias consecutivos ou

interpolados nos meses de iulho e agosto de 2026, sem iustificação aceite pela entidade

cedente;

e) Utilização do espaço para fins diversos dos previstos na cláusula 1", sem autorização;

f) Violação gïave ou reiterada das normas de higiene e segurança alimentar,

designadamente incumprimento das obrigações relativas ao HACCP ou das

determinações das entidades fiscalizadoras;

g) Condenação do cessionário, por sentença transitada em iulgado, pela prática de crime

relacionado com ofensa à saúde pública ou segurança alimentar ocorrido no

estabelecimento;

h) Incumprimento reiterado das obrigações previstas nas cláusulas 6u,7^,8' e 11';

i) Transmissão da posição contratual ou sub-exploração não autorizada, nos termos da

cláusula 12";



i) Recusa injustificada em permitir o acesso ao espaço a representantes da entidade

cedente para efeitos de fiscalizaçáo;

k) Reincidência em faltas que iá tenham sido objeto de sanção pecuniária, quando tal

revele desrespeito gïave pelas obrigações contratuais.

Cláusula 14"

Casos de força maior

1. Não são imputáveis às partes os incumprimentos das obrigações contratuais que

resultem de casos de força maior, entendidos como acontecimentos imprevisíveis e

irresistíveis, alheios à vontade das partes, nos termos da lei geral.

2. A parte que invoque força maior deve comunicar tal facto à outra parte, por escrito,

no prazo máximo de cinco dias após o conhecimento da ocorrência, indicando' sempre

que possível, a duração previsível da situação.

S. Verificando-se situação de força maior, as obrigações afetadas consideram-se

suspensas pelo período em que se mantiver a causa que lhes deu origem, retomando-se

o seu cumprimento logo que cesse essa causa, podendo as partes acordar os ajustamentos

necessários, designadamente quanto a prazos e rendas.

Cláusula 15"

Fiscalização e gestor do contrato

1. O cessionário responde perante a entidade cedente e demais entidades

fiscalizadoras pela ordem, limpeza, tranquilidade e segurança na área explorada.

Z. A qualidade e as condições do serviço prestado, bem como o cumprimento das

obrigações contratuais, serão objeto de fiscalização pelos serviços da entidade cedente e

pelas autoridades competentes.

3. No contrato será designado um gestor do contrato, representante da entidade

cedente, com a função de acompanhar a execução do mesmo, monitorizar o

cumprimento das obrigações e propor as medidas corretivas necessárias.
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4. Compete, em especial, ao gestor do contrato:

a) Verificar o cumprimento do horário de funcionamento;

b) Acompanhar o estado de conservação das instalaçoes e equipamentos;

c) Verificar o cumprimento das obrigações de higiene, segurança e qualidade do

serviço;

d) Acompanhar o cumprimento das obrigações de pagamento de rendas e demais

encargos;

e) Comunicar à entidade cedente os factos suscetíveis de fundamentar a aplicação

de sanções pecuniárias ou a resolução do contrato.

Cláusula 16"

Penalidades contratuais

1. Sem preiuízo da responsabilidade civil e da eventual resolução do contrato, a

entidade cedente pode aplicar ao cessionário as seguintes penalidades:

a) Por cada dia de encerramento iniustificado do estabelecimento, durante a época

balnear, multa de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros);

b) Por cada incumprimento do horário mínimo de funcionamento iniustificado

estabelecido na cláusula 7', multa de 150,00 € (cento e cinquenta euros).

2. As multas são comunicadas por escrito ao cessionário, com indicação dos factos

que as justificam, e são pagas iuntamente com a renda do mês seguinte àquele em que

ocorreram os factos.

3. Quando o espaço não seja entregue ou mantido nas condições de higiene e

limpeza adequadas, a entidade cedente pode proceder à limpeza ou reparação e debitar

ao cessionário o custo respetivo, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das multas

previstas nos números anteriores.



Cláusula 17"

Mora e iuros

1. O não pagamento pontual das rendas ou de quaisquer outras quantias devidas nos

termos do contrato constitui o cessionário em mora, sendo-lhe exigíveis juros à taxa legal

aplicável às dívidas de carácter civil, desde a data do vencimento até ao efetivo

pagamento.

2. O atraso no pagamento de rendas pode, ainda, fundamentar a aplicação de

sanções e a resolução do contrato, nos termos das demais cláusulas.

Cláusula 18'

Segurança de pessoas e bens

1. O cessionário deve adotar todas as medidas necessárias à segurança de

utilizadores, trabalhadores e terceiros que frequentem o estabelecimento, bem como dos

bens existentes no espaço cedido.

2. A entidade cedente não é responsável por quaisquer danos, acidentes, furtos ou

roubos ocorridos no espaço cedido, salvo quando resulte de facto que lhe seia direta e

comprovadamente imputável.

Cláusula 1.9"

Omissões e interpretação

1. Os casos omissos no presente Caderno de Encargos serão resolvidos por acordo

entre a entidade cedente e o cessionário, com respeito pelas normas legais e

regulamentares aplicáveis.

2. Na falta de acordo, compete à entidade cedente interpretar e integrar as omissões,

sem prejuízo dos meios contenciosos legalmente preüstos.

Cláusula 20"

Contagem de prazos

Salvo indicação em contrário, os prazos previstos no presente Caderno de Encargos

contam-se em dias seguidos.



Cláusula 21"

Foro competente

Para resolução de quaisquer litígios emergentes da interpretação ou execução do

contrato, é competente o Tribunal Administrativo territorialmente competente para o

local da situação do imóvel obieto da cessão, sem prejuízo das regras de competência em

razáo da matéria previstas na lei processual aplicável.

O Presidente do Conselho de

PRÁZILÂNDIA

J

Carvalho, Dr.)

TURISMO EÂMBIENTE, E.M.
AAdministração,


